UMA DÉCADA DE   LDB

João Pessoa de Albuquerque (*)

Considerando-se a nossa crônica inconstância legislativa, até que se pode considerar a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional como um diploma legal longevo...


Temos – não há como negar – uma incontrolável (porque, talvez, congênita) volubilidade na produção de normas, começando pelas próprias Constituições Federais que editamos a partir do Império. Com a atual, que é de 1988, estamos na 7ª e como a 1ª foi outorgada em 1824, significa que, até 1988, tivemos uma média de 26 anos de vigência para cada Constituição!


E, ressalte-se, sem contar as emendas. Só a atual tem cerca de 40 emendas já aprovadas, fora mais algumas dezenas em tramitação no Congresso Nacional. Parece compulsiva essa voracidade em produzir normas legais (leis, decretos, portarias, circulares, instruções e mais outras tantas denominações da imensa taxionomia legislativa brasileira) na doce ilusão de que é da quantidade que emergem qualidade e soluções. Fosse assim e todo país “ legiferante” seria exemplar...


Dito isto, passemos à análise propriamente dita da Lei 9394/96, também ela, já várias vezes emendada.


Saliento, de pronto, sem prejuízo de outros, três pontos que julgo dos mais importantes: o merecido destaque da Educação Infantil, a maior autonomia da escola e a institucionalização da Educação a Distância.


Quanto à primeira, abandonou-se aquela concepção de que à criança basta o lúdico, o jardim da infância, o “play-ground” e outros recursos muito  mais identificados com o “brincar” do que com o “formar”.


Ao delimitar-se, inclusive sua faixa etária entre zero e seis anos, reconheceu-se, educacionalmente, o que a ciência, há muito, demonstrara: é, exatamente, nessa fase que ocorre a explosão maior dos neurônios. É o auge de captura do mundo externo, do reconhecimento do outro e da absorção dos símbolos  que leva à grande ruptura com a ignorância: a alfabetização !


O outro ponto – a autonomia da escola – foi um grande passo da liberdade acadêmica que o legislador deu no sentido de reduzir a centralização escolar que, outrora, reinava absoluta, seja nos ditames dos padrões, seja nos controles burocráticos. Exemplo típico desse avanço é o Regimento Interno de cada escola que, hoje, independe do antigo crivo de órgãos públicos. Ele e a Proposta Pedagógica são, atualmente, fruto de um trabalho autônomo das equipes escolares, diretivas e acadêmicas, constituindo-se em um conjunto que bem se poderia chamar de “carta magna” da escola.


É preciso, a propósito, que os órgãos normativos e executivos do poder público reconheçam cada vez mais, o real sentido que a nova LDB desejou dar à autonomia escolar, sem dissociá-la, evidentemente, de assunção de responsabilidades. Impõe-se libertá-la das peias que ainda restam, das regulamentações castradoras que inibem o processo criativo, inovador e dinâmico. E que, pelo contrário, possa o exercício dessa autonomia servir até como fonte inspiradora de experiências que se irradiem pelo mundo educacional a fora. A burocracia excessiva é a patologia do processo criativo sadio, sendo, portanto, indispensável que se reduza a primeira em prol da fertilização do último.


E parabéns ao legislador da nova LDB por ter institucionalizado também a Educação a Distância, metodologia que, pela primeira vez em nossa história educacional, é incluída na lei maior do ensino brasileiro.


Em um país de tamanho continental e, em muitos locais, ainda com a rede escolar precária ou inexistentes, ela se torna indispensável por ser a única capaz de levar a educação a qualquer ponto do território nacional, urbano ou rural, ermo ou denso.


Ao abrigá-la, a LDB expressa, inclusive a necessidade de libertar a Educação a Distância da marca de “educação menor” que, durante muitos anos tanto a estigmatizou. Identificada, pejorativamente, como um mero “estudo por correspondência”, terminou sendo vítima de preconceitos e, por isso mesmo, avaliada de forma depreciativa.


Assim, em pleno processo de resgate, já podemos contabilizar experiências vitoriosas de Educação a Distância como, por exemplo, a do CODERJ ( um consórcio de  EAD das universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro ) na área da Educação Superior e, na área da Educação Básica, a do CIER – Centro Internacional de Estudos Regulares do Colégio Anglo-Americano, hoje com alunos em 41 países e em lugares remotos do Brasil, inclusive em aldeias indígenas e em lares com portadores de deficiências impeditivas da freqüência escolar.


Ambos os programas provam que o sucesso da aprendizagem se alcança muito mais pela qualidade do ensino oferecido do que pela espécie da modalidade escolhida.


Desde os tempos coloniais que os brasileiros se educam pelo ensino presencial. Fosse ele, pois, o “salvador da pátria!, não estaríamos, hoje, ocupando as posições – nada lisonjeiras – em que aparecemos nas avaliações internacionais


Aliás, Darcy Ribeiro, o pai da LDB, ao encaminhar, no Senado, o seu substitutivo que originou a LDB, considerou, na respectiva exposição de motivos, o sistema brasileiro como    “ um dos piores sistemas educacionais do mundo”.


Assim, ao comemorar seus 10 anos de vida, esperamos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional possa inspirar os nossos poderes públicos a propiciarem ao  Brasil a conquista, na UNESCO, da mesma posição que alcançamos na FIFA...

(*) Presidente da Associação Brasileira de Educação, ex-membro do Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro e ex-Presidente da UNE.







